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.0 I.B.G.E. e a planificação econômica 
/7ac/o/?a/

H e it o r  B r a c e t

(Presidente em exercício do I. B. O. E .)

Por nímia gentileza, o Dr. Heitor Bracet —  
atual Presidente do I. B. G. E. e Diretor do 
Serviço de Estatística Demográfica, Moral e 
Política, do M. J. N. 1. —  dignou-se atender 
às nossas solicitações, enviando às páginas da 
Revista o presente artigo —  que é um magis­
tral depoimento da atualidade brasileira.

Depois de salientar o caráter nacional —  e 
não apenas federal ou regional —  do Insti- 
tituto que tão proficuamente vem presidindo, 
S. S. traça um ligeiro esbôço da evolução das 
atividades de estatística aplicada no Brasil, 
destacando justamente sua importância para 
um país como o nosso, de isolados focos de­
mográficos e de peculiaridades regionais muita 
vez irreconciliáveis, tanto naturais como cul­
turais.

Passa depois o expositor a estudar as pos­
sibilidades de inauguração entre nós de uma 
era de planificação econômica,, deixando-nos 
ver claramente que os obstáculos a tal empre­
endimento não provêm apenas da “falta de 
estatísticas” , como geralmente se apregoa, mas 
da nossa própria organização ministerial, que 
é falha, ‘‘já pela má distribuição de encargos, 
já pela existência de objetivos conexos em 
mais de um órgão” . Dêsse modo, tendo em 
vista não só a racionalização da nossa má­
quina administrattiva, mas também a neces­
sidade de motivá-la para os grandes planeja­
mentos nacionais, S. S. alvitra, reportando-se 
a sugestões já formuladas pelo Conselho Na­
cional de Estatística, o  reagrupamento de 
nossos ministérios em quatro grupos fun­
damentais: economia (Ministérios da Pro­
dução, do Transporte, e  do Comércio) ; bem- 
estar-social ( Ministérios da Saúde, da Edu­
cação, e do Trabalho); defesa ( Ministérios

da Defesa Terrestre, da Defesa Naval, e  da 
Defesa Aérea); e soberania (Ministérios da 
Fazenda, da Justiça e Negócios Interiores, e 
das Relações Exteriores).

As atividades de tais ministérios seriam co­
ordenadas por um Departamento Técnico, 
junto à Presidência da República, que, har­
monizado ao D. A. S. P. e ao I. B. G. E., re­
dundaria, naturalmente, num órgão central de' 
planificação nacional.

Termina depois S. S. apresentando suges­
tões quanto à um reaparelhamento do 
I. B. G. E., que o abalisaria a funcionar como 
essencial subsídio à planificação econômica, 
quer quanto à agropecuária, indústria, trans­
portes, preços ou mesmo salários.

Como poderá o leitor fàcilmente depreen­
der do presente depoimento, a estatística não 
se descurou de sua contribuição para o pla­
nejamento, em moldes racionais, da economia 
nacional. Resta apenas que —  como enca­
receu S. S. —  “não se perca, sem ressonância, 
a mensagem dos números”  ( N. R .).

0 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica fundamenta sua estrutura num pacto in- 

teradministrativo de que participaram o Govêmo 
Federal, de um lado, e os Governos Regionais, de 
outro lado : a Convenção Nacional de Estatística, 
celebrada a 11 de agôsto de 1936. O bom êxito 
da experiência anteriormente realizada com a esta­
tística educacional* graças ao Convênio de Esta­
tísticas Educacionais e Conexas, assinado em de­
zembro de 1931, tornara aconselhável a extensão 
do princípio de cooperação intergovernamental a 
todos os demais levantamentos estatísticos. Aten­
deu a êsse objetivo a criação do Instituto, em julho 
de 1934.
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Com efeito, sem que se verificasse num regime 
federativo como o do Brasil, a colaboração 
harmônica entre as órbitas de Govêrno, inúteis 
seriam todos os esforços para colocar a estatística 
nacional, segundo critérios uniformes, ao nível dos 
seus fins, assegurando-lhe, através da centraliza­
ção da fonte orientadora e da descentralização 
executiva, a necessária eficiência técnica, nos três 
planos do Poder Público.

Subordinado diretamente à Presidência da Re­
pública, é, todavia, gerido o Instituto por órgãos 
deliberativos próprios, aos quais delegaram a União 
e os Estados poderes bastantes para decidir sôbre 
o  que diga respeito à economia da entidade. Êstes 
órgãos são, na ala estatística, a Assembléia Geral, 
a Junta Executiva Central e as Juntas Executivas 
Regionais do Conselho Nacional de Estatística, in­
cumbindo ao primeiro fixar as diretrizes adminis­
trativas e os processos técnicos referentes à atuação 
do Instituto. O I .B .G .E . ,  portanto, não se pode 
confundir, a rigor, com uma repartição federal. 
Tendo resultado da vontade livremente manifes­
tada, através de acôrdo político, pelos Governos 
da União e dos Estados, êstes é que, solidàriamen- 
te, dirigem os seus destinos, por meio do Conselho 
Nacional de Estatística, no qual tanto se repre­
sentam os vários Ministérios, como as diferentes 
Unidades Federadas. À Secretaria-Geral do Insti­
tuto cabe a função de aparelho executor das de­
liberações dos órgãos próprios do Conselho.

A posição “sui generis”  do I .B .G .E . em nosso 
quadro administrativo coloca-o num plano eminen­
temente nacional, de onde não vislumbra interes­
ses regionais ou federais, considerados isoladamen­
te, mas ao contrário, encara os problemas de um 
ponto de vista amplo, examinando-os de conformi­
dade com os interêsses gerais do país, e não, em 
particular, de uma das órbitas de govêrno.

Das entidades que lhe integram o sistema de 
serviços, algumas são federais, outras, regionais, 
conforme sua subordinação; às vêzes. trata-se de 
instituições autárquicas ou paraestatais, com eco­
nomia própria. Neste caso, podem lembrar-se 
aquêles órgãos nos quais existe secção ou serviço 
de estatística com a atribuição específica de de­
terminado levantamento —  a do açúcar e do ál­
cool, no Instituto do Açúcar e do Álcool; a do 
café_ no extinto Departamento Nacional do Caté; 
a do movimento de passageiros e embarcações, no 
Lóide Brasileiro, por exemplo.

Desde sua instalação, e tendo em vista o es­
quema fundamental que lhe traçou a Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Estatística, na Re­
solução n.° 7, de 30 de dezembro de 1936, preo- 
cupou-se o Instituto com a normalização duquelas 
estatísticas imprescindíveis ao melhor conhecimen­
to da vida brasileira. Entre elas —  é óbvio —  fi­
guram as estatísticas econômicas, aí compreendida 
as de produção, de circulação, de distribuição e de 
consumo. Tanto mais se justificava, aliás que as 
atenções da Assembléia Geral e dos demais órgãos 
do Conselho procurassem voltar-se para o proble­
ma quanto é certo que os resultados de algumas 
dessas estatísticas se apresentavam, em certos ca­
sos, contraditórios e desconexos, dada, as mais das 
vêzes, a diversidade dos centros investigadores. A 
isto combateu o Instituto mercê da unicidade de 
pesquisa tornada possível em virtude da perfeita 
delimitação dos campos de competência de cada 
órgão federal. Simultaneamente, procurou melhcrar 
e desenvolver os inquéritos realizados, aperfeiçoar 
os instrumentos de coleta, ampliar os aspectos in­
quiridos, vitalizar enfim, de conformidade com o 
interêsse público, os levantamentos em execução. 
Neste sentido, várias Resoluções da Assembléia 
Geral do Conselho têm focal zado as estatísticas 
enconômicas sejam as de produção agropecuária, 
ora processando-se por meio de questionários tri­
mestrais, em que é apurada a colheita feita no tri­
mestre vencido e estimada a produção a ser co­
lhida no trimestre seguinte; sejam as de comércio, 
por meio do levantamento das correntes internas; 
sejam as de custo da vida, pelo processamneto 
de pesquisas mensais ou trimestrais sôbre os vários 
aspectos da vida individual ou coletiva, tais como 
alimentação, habitação, vestuário, transportes, edu* 
cação, etc.

A estatística da produção agrícola, das mais im­
portantes para a economia nacional, tem merec'do 
especial interêsse, manifestado em diversas opor­
tunidades. Neste sentido, vem acolhendo o Insti­
tuto sugestões e iniciativas partidas de Estados, 
como foi o caso de Minas Gerais e de Sergipe 
que adotaram processos especiais para os respecti* 
vos inquéritos.

Com o aproveitamento das sugestões de fontes 
autorizadas, foi elaborado e está em execução o 
plano de levantamento da produção agropecuária, 
por meio de questionários trimestrais. Os resul­
tados já obtidos, quer no que se refira à melhoria
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dos dados coletados., quer no que se reporte à atua­
lização do inquérito, indicam o acêrto do rumo 
seguido, reclamando apenas o afastamento de cer­
tos óbices, pelos quais, todavia, não é responsável 
o Instituto.

O comércio interestadual que se realiza pelas 
correntes interiores —  a somar-se ao da cabotagem, 
cuja mensuração é regularmente feita, de há muito, 
pelo Serviço de Estatística Econômica e Finan­
ceira —  está com seu levantamento virtualmente 
normalizado, a despeito de certas irregularidades 
oriundas, em alguns Estados, da extinção da “Guia 
da Exportação” . Pode-se hoje ter exato conheci­
mento do vulto daquelas correntes através dos ele­
mentos mensalmente apurados e sistematizados nas 
repartições regionais.

A estatística industrial, de moroso levanta­
mento, porque realizada diretamente junto ao es­
tabelecimento fabril, vem sendo, do mesmo modo, 
gradativamente aperfeiçoada, e já oferece, hoje; 
condições quase satisfatórias.

De mais difícil execução, se bem que para seu 
aperfeiçoamento sejam constantes as providências 
do Instituto, é a estatística do custo da vida. Se, 
por um lado, a oscilação de preços dificulta a fi­
xação da despesa, por outro lado a obtenção de 
um salário médio, num ambiente onde variam as 
extremidades dêsse salário, não permite o integral 
equacionamento do problema. Todavia, não se 
despreocupa o Instituto diante da relevância do 
assunto, e daí as providências que têm sido postas 
em prática, no sentido de aperfeiçoar essa pesquisa, 
ajustando-a tanto quanto possível às contingências 
do meio.

Ao lado da fixação dos elementos básicos dêsses 
levantamentos estatísticos, havia mister situá-los 
no espaço, isto é, definir o ambiente territorial 
sôbre que incidem as pesquisas. E isto se tornava 
fundamental, já pela ausência de um órgão nacio­
nal incumbido de atividades geográficas, já, e so­
bretudo, pela diversidade de legislação a respeito 
da divisão administrativa do país.

Criado o Conselho Nacional de Geografia, veio 
êle integrar-se no Instituto, completando-lhe o 
quadro orgânico. Era de fato, complexo o pro­
grama que tinha diante de si o novo órgão e varia­
dos os assuntos sôbre os quais se fazia indispensá­
vel voltar a atenção. Todos os seus objetivos po­
rém, estão sendo alcançados com ritmo seguro.

O Decreto-lei n.° 311, de 3 de março de 1938, 
fixou as normas para a divisão judiciária e admi­
nistrativa do país, e com isto abriram-se novas 
perspectivas à planificação dos levantamentos es­
tatísticos porque ficaram delimitados, para vigên­
cia qüinqüenal, os âmbitos territoriais das diferen­
tes circunscrições. Esta medida trouxe inequívoca 
vantagem aos serviços estatísticos, por isso que, 
evitando desmembramento ou anexação de Municí­
pios,, criação de novos, supressão de outros, etc., a 
não ser em época própria, assegurou as condições 
indispensáveis à referência dos elementos numé­
ricos coligidos pelos mesmo serviços ao âmbito ter­
ritorial a que correspondem os fenômenos inves­
tigados .

De outros encargos ainda ligados aos interêsses 
da estatística brasileira —  e, igualmente, dá admi­
nistração pública ou da economia nacional —  vem 
dando conta o Conselho Nacional de Geografia, 
contribuindo, assim, para que pudesse melhor pla­
nejar-se a obra que, no setor estatístico, já o 
G .N .E . estava realizando.

Ao mesmo tempo, as atividades geográficas per­
mitem, com grande interêsse e vantagem, fixar~se 
a existência de focos de produção ou de consumo, 
conforme os limites de cada Município, e.. dentro 
dêste, de cada distrito administrativo. Seria su­
pérfluo salientar a importância dêsse aspecto es­
pecífico. quando se quer, através da análise ou pes­
quisa estatística, observar os centros econômicos 
do país, ou, em particular, de cada Unidade da 
Federação, não somente como produtores, senão 
também como consumidores, ou ainda como ponto 
intermediário de trocas econômicas.

Com êsse aspecto, está relacionado outro, não 
menos relevante : o que diz respeito à distribuição 
demográfica. A concentração ou dispersão das po­
pulações merecem examinadas dentro do critério 
territorial, pois interessam, do ponto de vista eco­
nômico, em virtude das relações entre a população 
e a economia; entre os núcleos demográficos mais 
ou menos densos e ‘ a produção agropecuária ou 
industrial mais ou menos volumosa. Estás relações, 
que são de evidente alcance no estudo estatístico, 
se completam, do ponto de vista geográfico, pela 
análise regional método que o Conselho Nacional 
de Geografia vem empregando, com satisfatório 
êxito, em seus trabalhos.
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Num país de vasta extensão como o nosso, em 
que. por isso mesmo, se diversifica a ambiência 
física, cumpre que se parta sempre do particular 
para o geral, do regional para o nacional, do espe­
cífico para o universal. O contrário seria incidií 
em erros, dado que não se poderiam aplicar nos 
sertões do Nordeste normas ou processos cabíveis 
nas “campanhas” do Rio Grande do Sül, nem po­
dem ser enquadrados nas condições de vidã de 
uma pequena capital objetivos perfeitamente ade­
quados aos grandes centros metropolitanos.

Além do que, sem quebra da interrelação eco­
nômica que deve haver entre os diversos focos 
demográficos do país, não se podem esquecer par­
ticularidades da vida de cada região, particulari­
dades estas oriundas não apenas de condições na­
turais, mas, ainda, de condições culturais. E ’ evi­
dente, por isso mesmo, o interêsse que oferece — 
principalmente no que se relaciona com a planifi- 
cação econômica —  a pesquisa regional, mediante 
o estudo de determinado núcleo produtor ou deter­
minada região.

Compreendendo a importância da pesquisa re­
gional, o Instituto baseia no Município os levanta­
mentos ã seu cargo. O Município é a célula inicial 
da pesquisa estatística. Por Município, em cada 
Unidade da Federação, é que são realizadas a co­
leta e a sistematização dos dados. O Instituto 
aplaude e auxilia tudo quanto diga respeito à va­
lorização do Município, como núcleo fundamental 
da vida brasileira. E’ êste, aliás., problema dos 
que, a nosso ver, se apresentam em primeiro plano 
entre aqueles que, não sendo propriamente de or­
dem estatística estão, entretanto, ligados à plani- 
ficação econômica.

Realmente, muito vem realizando o I .B .G .E . 
no sentido de prestigiar e focalizar as atividades 
municipais. Seu primeiro passo, neste terreno, foi 
fundamentar no Município, como ficou dito. o le­
vantamento estatístico. Vários outros se seguiram, 
e entre êles avultam os Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal, celebrados em todo o país, 
entre o Instituto, como representante da União os 
Estados e os Municípios, visando colocar as três 
órbitas de govêrno em pé de igualdade no exame 
e encaminhamento do problema estatístico nacio­
nal, que é, obviamente, de sua competência co­
mum.

Outros pronunciamentos mais recentes deveram- 
se à Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, que, na reunião ordinária de 1946, vo­
tou várias Resoluções, focalizando assuntos de in­
terêsse municipal, a saber: n.° 316 —  “Sugere ã 
elaboração, pelos órgãos regionais, de ementário 
de legislação acêrca da vida judiciária, adminis­
trativa e eclesiástica de cada Município brasileiro” ; 
n.° 319 —  “Reconhece a necessidade do levanta­
mento da exportação intermunicipal e dá outras 
providências” ; n.° 324 —  “Dispõe sôbre o apoio 
do Conselho ao movimento municipalista” ; n.° 338
—  “Recomenda sejam lançadas as Sinopses Muni­
cipais e autoriza a publicação da Revista dos Mu­
nicípios” ; n.° 339 —  “Recomenda a organização 
imediata do Anuário de Legislação e Administração 
Municipal” .

Duas outras Resoluções., não estando especifica­
mente ligadas ao municipalismo, dizem respeito, 
entretanto, a problemas do mais alto interêsse 
para os Municípios, desde que focalizam assuntos 
cuja solução concorrerá para maior elevação da 
vida municipal: a de n.° 343, que “resume as 
sugestões da observação estatística sôbre a multi­
plicação e interiorização dos centros metropolita­
nos” ; e ã de n.° 348, que “formula sugestões acêrca 
das atividades das Associações Rurais criadas pelo 
Decreto-lei n.° 7 .4498 de 9 de abril de 1945” . Nes­
ta última, sobretudo, delineia o Conselho um largo 
plano de fortalecimento e valorização dà economia 
rural brasileira, através de um conjunto de me­
didas que, visando, antes de tudo, ao Município, 
criem elementos aptos a elevar o nível de vida 
e a capacidade de produção das populações rurí- 
colas, assegurando, por êsse meio, a estabilidade 
dos agrupamentos humanos. Para a execução dêsse 
programa, que importaria no encaminhamento, em 
têrmos pacíficos e flexíveis, da reforma agrária de 
que o país necessita, é sugerido o recurso ao con­
sórcio intergovernamental instituído mediante Con­
venção. segundo o tipo para o qual o Instituto já 
oferece modêlo, embora sem constituir um padrão 
rígido.

Com efeito. A dispersão de esforços em que se 
debatem as três ordens de govêrno —  a União, os 
Estados e os Municípios —  para encaminhamento 
e solução de problemas vitais, reclama e aconselha 
a sua articulação, de modo a melhor se conjugarem 
as respectivas atividades. Como, porém realizar
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essa articulação, sem sacrifício do princípio de au­
tonomia inerente ao espírito do regime ?

A resposta é fácil e encontra exemplo na própria 
existência do I .B .G .E .  : será realizada essa ar­
ticulação mediante a celebração de convênios in- 
teradministrativos em que sejam pactuantes a 
União, os Estados e os Municípios, os quais, por 
sua livre vontade, delegarão encargos de planeja­
mento e execução da obra específica a que se re­
ferir o convênio à entidade já existente ou que vier 
a ser criada para êsse fim. Esta coordenação de 
esforços criará a necessária solidariedade entre às 
autonomias que deliberaram realizá-la.

Ademais, evitar-se-á não apenas a dispersão de 
energias propostas a um mesmo fim  ̂ senão aindá 
o dispêndio de recursos, por meios vários, para 
uma idêntica finalidade que, entretanto, poderia 
ser comum. Tanto um como outro aspectos me­
recem ressaltados por isso que a carência de ele­
mentos técnicos, de um ládo, e á deficiência de 
disponibilidades financeiras, por outro lado, pe­
dem, e mais do que pedem, exigem a unificação de 
atividades para obtenção de maior rendimento no 
serviço a que se destinam.

Em alguns campos, a ação convergente dos go­
vernos tornà-se necessária, de vez que somente isto 
possibilitará a execução de um satisfatório progra­
ma de trabalho. Entre êles cabe destacar: o do 
fomento agrícola, o das comunicações rodoviárias, 
o da tributação e arrecadação, o da saúde, o da 
educação, o da organização administrativa e o das 
pesquisas tecnológicas. Os três primeiros ligam-se 
estreitamente ao objetivo da planificação da eco­
nomia nacional, e têm sido, por isso mesmo cons­
tantemente focalizados pelo Instituto.

Através de um sistema convencional em que, 
de comum acôrdo, se articulem os governos federal; 
regional e local, será possível levar a cada Muni­
cípio brasileiro, por intermédio de um órgão único 
tècnicamente estruturado, os melhores contingentes 
de estímulo, de racionalização e de assistência. 
Êste esforço direto e intensivo, além do seu caráter 
permanente e de unicidade, abrirá novo surto à 
economia nacional, proporcionando-lhe melhores 
resultados em rendimento, eficiência e valoriza­
ção. i ^

O mesmo sucede com a organização de um 
plano sistemático e geral, que permita criar um 
sistema rodoviário capaz de atender aos interêsses

imperiosos da economia brasileira. Conjugando-se 
as necessidades, os objetivos e os meios de ação, 
surgirão melhores e mais abundantes recursos, ob- 
ter-se-ão mais eficientes resultados. Isto se alcan­
çará pela concentração de esforços das três ordens 
administrativas para um fim comum, de interêsse 
não particular a uma delas, mas, geral., isto é, de 
todo o país.

Aplicado o mesmo sistema à tributação e arreca­
dação das finanças nacionais, ter-se-á assegurado 
ordem e eficiência ao aparelho fiscal, ao mesmo 
tempo que se proporcionarão aos contribuintes ga­
rantias e comodidades que ora desconhecem. Um 
sistema nacional —  e não exclusivamente federal., 
ou superiormente federal, em detrimento dos Es­
tados e dos Municípios —  na tributação e arreca­
dação, apresentará eficiência maior e não quebrará, 
antes reforçará, às autonomias co-existentes, que 
agirão através de uma entidade comum, nacional, 
à qual estarão delegados encargos hoje dispersos 
nas três órbitas de administração.

Essa articulação das ordens do govêrno, já exis­
tente e coroada de êxito nas atividades estatísticas 
e geográficas, deverá conseguir-se pela expressão 
da vontade das administrações, como símbolo mes­
mo de sua própria autonomia ou capacidade para 
manifestar-se e agir livremente. O sistema é, por­
tanto, o que reside no pacto convencional., dentro 
do qual se erigirão os pilares dessa obra, que abri­
rá ao Brasil, no campo específico a que se destinar, 
novos rumos de eficiência, de progresso e de ativi­
dade construtiva.

Todavia, se é verdade que tal sincronização de 
esforços poderá resultar da iniciativa de uma das 
ordens governamentais, é evidente que ao govêrno 
principal, que é o  da União, caberá dar o exem­
plo de racionalização de sua estrutura administra­
tiva. E êsse objetivo terá de ser alcançado, neces- 
sàriamente, através da reorganização do quadro 
ministerial, atentas as necessidades e as finalidades 
dos diversos órgãos que o compõem.

Não é lícito pôr em dúvida os inconvenientes 
que decorrem da atual organização ministerial, já 
pela má distribuição de encargos, já pela existência 
de objetivos conexos em mais de um órgão. As­
suntos relacionados com o comércio distribuem-se 
pelo Ministério da Fazenda, pelo da Agricultura, 
pelo do Trabalho, e também pelo dás Relações 
Exteriores; problemas ligados aos preços de gê­
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neros são de atribuição, ora do Ministério do Tra­
balho., ora da Comissão de Abastecimento, ora da 
Chefatura de Polícia, quando não de Comissão, 
Instituto ou Serviço específico. E assim em muitos 
outros casos.
Que mostra tudo isso ? Mostra, antes de mais 
nada, que a estrutração governamental reclama 
um reajustamento baseado em princípios de ra­
cionalização, mediante os quais se implante a or­
dem como elemento principal. Tendo em vista 
os objetivos fundamentais do govêmo e encarando, 
por outro lado, a necessidade de racionalizar a 
máquina administrativa, já foi possível sugerir a 
reorganização do quadro ministerial observados 
quatro objetivos básicos, para que dentro dêles se 
enquadrem os respectivos Ministérios:

primeiro —  os objetivos ligados à economia, 
dizendo respeito ao aspecto material da riqueza e 
da subsistência pública, os quais seriam realiza­
dos através dos Ministérios seguintes :

. —  da Produção (extração, agricultura, indús­
tria);

—  do Transporte (transporte propriamente 
dito, comunicações e obras públicas cone­
xas);

—  do Comércio (comércio interno e externo, 
mercados, consumo, etc.);

segundo —  os relacionados com o bem-estar 
social, isto é, a assistência e a valorização do ho­
mem, distribuindo-se através dêstes Ministérios :

—  da Saúde;
—  da Educação;
—  do Trabalho;
terceiro —  os que tratem da defesa da coleti­

vidade na convivência internacional, por meio dos 
Ministérios:

—  da Defesa Terrestre;
—  da Defesa Naval;
—  da Defesa Aérea;
quarto —  os referentes ao exercício da soberania, 

visando à instituição e ao funcionamento do pró­
prio Estado, e distribuindo-se pelos Minrstérios 
seguintes :

—  da Fazenda;
—  da Justiça e Negócios Interiores;
—  das Relações Exteriores,

Assim restruturados os órgãos diretores da coisa 
pública, é evidente, teria o país melhor ordem na 
distribuição de suas atividades governamentais, res­
tando apenas assegurar-lhes o elemento de co­
ordenação. Esta coordenação far-se-ia —  como 
também já foi sugerido —  através de um Depar­
tamento Técnico ou Departamento do Governo, 
ou que outro nome se lhe dê„ destinado a cons­
tituir verdadeiramente o “Estado-Maior” da Pre­
sidência da República e o traço de ligação entre 
o chefe do govêrno e os problemas em execução 
ou a serem executados pelos Ministérios.

Sôbre o Departamento Técnico já se tem pro­
nunciado o Instituto, e não será de mais voltar a 
justificar a sua criação com as mesmas palavras 
que foram usadas no estudo “Problemas de base 
do Brasil” , a que se refere a Resolução n.° 279, 
da Assembléia do Conselho Nacional de Estatística. 
Dizia-se então:

“Êsse seria o órgão executivo de documentação, 
de análise, de planificação e de controle da obra 
governamental, compreendida esta no seu sentido 
mais geral e mais elevado. As sugestões dos Minis­
tros e as diretivas do Chefe do Govêrno seriam 
ali examinadas à luz dos interêsses gerais do país 
e dos precedentes das experiências nacionais, consi­
deradas em tôdas as suas repercussões. Em grá­
ficos, em quadros sintéticos, em esquemas, em itens 
concisos, se submeteriam ao Presidente os resul­
tados dêsses estudos; mas ficando de logo sugeri­
das.' para cada uma das determinações possíveis, 
as “ordens de serviço”  e os seus “tempos” de exe­
cução, a serem comunicados aos diferentes órgãos 
que devessem colaborar em qualquer medida de­
liberada pelo Presidente. Fixadas essas diretivas, 
os Ministros dentro delas administrariam suas pas­
tas, executando os programas que houvessem ob­
tido a aprovação do Chefe do Govêrno, mas 11a 
certeza de que tudo quanto influísse no êxito dêsse 
programa e dêles próprios não dependesse estaria 
sendo feito no devido tempo e forma, sob o con­
trole permanente do órgão de supervisão gover­
namental a serviço da Presidência, o qual traria o 
Chefe da Nação a par do andamento geral, e, em 
cada uma de suas partes, dos planos em via de 
execução.”

Ao lado do Departamento Técnico, dois outros 
órgãos, de natureza específica, responderiam pelo 
estudo dos problemas de govêrno ; o  Instituto Bra­
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sileiro de Geografia e Estatística e o Departamento 
Administrativo do Serviço Público. Seriam êstes 
dois órgãos os colaboradores mais diretos do Ga­
binete Técnico, completando-o, de um lado na 
boa ordem e na eficiência da organização admi­
nistrativa, e, de outro lado, na documentação e na 
análise estatístico-geográfica indispensáveis ao en­
caminhamento e solução dos problemas nacionais.

Estruturado assim o aparelho administrativo —  
pela reorganização do quadro ministerial e pela 
instituição do Departamento Técnico, ao lado do 
I .B .G .E . e do D .A .S .P .  —  não há negar que 
outros rumos seriam assegurados à vida brasileira, 
em particular quanto ao seu aspecto econômico, 
ora reclamando alertada vigilância e permanente 
cuidado do poder público.

Os técnicos do Instituto se rejubilam —  apesar 
do muito que resta a realizar —  por lhes sobrar a 
certeza, em sã consciência, de que não têm poupado 
esforços para denunciar à nação os erros encontra- 
dos no encaminhamento dos problemas nacionais e 
apontar, do mesmo passo, as diretrizes que os nú­
meros sugerem, para que resguardemos os interês- 
ses de nosso futuro.

Aí estão, comprovando esta assertiva, vários es- 
tudos acêrca do ensino no Brasil, vigorosos e since­
ros depoimentos acêrca do latismável estado que o 
ensino primário apresenta, as análises econômicas 
e demográficas que o Serviço Nacional de Recen- 
seamento vem divulgando e, igualmente, as contri- 
buições técnicas e as séries numéricas acolhidas nas 
páginas da Revista Brasileira de Estatística e do 
Boletim Estatístico. São advertências e sugestões 
destinadas a colocar os responsáveis pela solução 
dos problemas do país a par do que os números 
revelam, a fim de melhor se resguardarem os supe­
riores interêsses da nação e as diretrizes que devem 
orientar a formação das novas gerações de brasi­
leiros.

Todavia, tudo isso ainda não é o bastante. Se, 
realmente, o Instituto já muito tem contribuído 
para que se possa planificar a economia brasileira, 
ora fornecendo dados estatísticos, ora proporcio­
nando aos interesados estudos e sugestões, resta 
ainda sejam levadas a efeito medidas complementa- 
res, que visem ao perfeito aparelhamento do siste­
ma estatístico nacional pára alcançar, com maior 
segurança, o seu desiderato.

Estas medidas dizem respeito não só à economia 
interna dêsse sistema, senão também ao aperfeiçoa­
mento de alguns inquéritos em execução e à im­
plantação de levantamentos ainda não devidamente 
realizados, mas insistentemente reclamados pelo 
desenvolvimento da vida nacional, no setor de sua 
economia.

No primeiro caso, isto é, entre aquêles inquéri­
tos que exigem aperfeiçoamento, dois são direta­
mente valiosos para o estudo da planificação eco­
nômica : a bioestátística e o levantamento das 
correntes internas de comércio.

A bioestatística é elaborada, atualmente, à vista 
dos elementos fornecidos pelos oficiais do Registro 
Civil de pessoas físicas, de conformidade com as 
declarações feitas mensalmente. Se os dádos re­
ferentes aos casamentos realizados podem consi­
derar-se exatos, e se, em parte, são satisfatórios os 
relativos a óbitos, em virtude da imprescindível 
apresentação da guiá competente para fins de inu- 
mação, já o mesmo não sucede com a estatística 
de nascimentos. A evasão verificada no registro 
de nascimentos é grande em todo o país, mesmo 
nas Capitais, e avulta o seu volume se comparar­
mos o respectivo número com o de batismos reali­
zados pela Igreja Católica.

Desde sua instalação, o Instituto se vem batendo 
pela reorganização do Registro Civil em bases que 
permitam melhor penetração junto à massa po­
pular. Todavia, o grau de ignorância das popula­
ções brasileiras, mormente das populações agríco­
las, contribui fortemente pará a nossa atual si­
tuação, quanto ao registro de nascimentos. Geral­
mente, os pais contentam-se com o batizar a crian­
ça, mal sabendo, quando o sabem, da necessidade 
de registrar o filho.

Alia-se a esta circunstância a de verem, no re­
gistro, a ameaça de futuro recrutamento, e bem 
se sabe como as nossas populações menos esclare­
cidas encaram a prestação do serviço militar. De 
tal modo concorrem as condições culturais para 
determinar a evasão ao registro de nascimentos, 
que o eminente Professor Giorgio Mortara já ob­
servou que, no Norte e no Nordeste, nove crian­
ças em cada grupo de dez escapam ao cumpri­
mento da lei.

Ora, não é possível planificar-se um sistema eco­
nômico sem que se conheça com segurança o mo­
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vimento da população. A dinâmica demográfica 
precisa, por isso mesmo, ser perfeitamente carac­
terizada, em condições de permitir o estabelecimen­
to de um plano orgânico para a vida econômica 
nacional, baseado no exame dos recursos humanos 
e das possibilidades de cada região.

' No que diz respeito ao levantamento das cor­
rentes internas de comércio., a extinção do impôsto 
de exportação contribuiu, por extinguir simultanea­
mente a respectiva “Guia de Exportação” , à vista da 
qual se elaboravam as estatísticas comerciais, para 
criar dificuldades ao inquérito referente à expoi 
tação de mercadorias. Alguns Estados, graças à 
vigilância dos respectivos órgãos estatísticos, conse­
guiram a manutenção da guia ou a adoção de ou­
tro instrumento que, sem ferir o dispositivo legal 
que extinguiu a cobrança do impôsto de exporta­
ção, permitisse continuidade ao levantamento esta­
tístico das correntes comerciais internas.

Infelizmente, porém, a providência não foi geral. 
Dadas as dificuldades logo surgidas, interrompendo 
a continuidade de um levantamento que vinha 
sendo realizado em seguras condições de eficiência, 
logo se procurou encaminhar a instituição de uma 
“Guia de Exportação” , de caráter nacional e que 
reunisse elementos de interêsse fiscal e estatístico, 
respeitada a determinação legal que impedia a co­
brança de impôsto. Era esta, sem dúvida, á me­
dida salvadora, capaz de possibilitar aos órgãos es­
tatísticos não interromperem a série que vinharn 
executando em tôdas as Unidades Federadas, quan­
to aos respectivos movimentos de exportação e. 
pela inversão dos elementos colhidos, também do 
de importação.

A êste respeito, pronunciou-se várias vêzes o 
Instituto, pelos seus Conselhos deliberativos, tendo 
sido, para elaboração do documento, constituída 
uma comissão especial no Ministério da Fazenda. 
Infelizmente, porém, apesar dos esforços realizados, 
não foi possível chegar-se a uma conclusão dentro 
do prazo que seria para desejar. A matéria, por 
fôrça da Constituição de 18 de setembro, passou à 
competência do Parlamento. Resta que os emi­
nentes representantes do povo brasileiro, compre­
endendo o alto alcance do assunto para a economia 
do país, de modo geral, e, de modo particular, para 
o conhecimento da nossa vida mercantil, propor­
cionem ao Instituto, pela adoção de um instrumento

nacional, os meios que se reclamam, visando ão 
aperfeiçoamento das estatísticas de comércio.

Quanto ao segundo aspecto tratado, isto é a im­
plantação de levantamentos ainda não perfeita­
mente realizados, reclamam maior atenção as es­
tatísticas da balança de pagamento e da renda na­
cional . A êste respeito, ainda recentemente se ma­
nifestou a Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, através da Resolução n.° 344, de 
26 de julho de 1946.

Neste documento, em que são objetivados os 
aspectos fundamentais das referidas estatísticas, a 
respeito das quais as classes produtoras do país 
têm demonstrado o maior interêsse e o propósito 
de colaborar em seu levantamento, ficou assegu­
rado o concurso de todos os órgãos do sistema es­
tatístico nacional às providências adotadas ou que 
se adotarem, em relação ao assunto. Ao mesmo 
tempo, foi autorizada a Secretaria-Geral a promo­
ver, com a colaboração do Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira, do Ministério da Fazenda, 
as medidas necessárias ao estudo, elaboração e 
execução dos levantamentos em causa.

Não há necessidade de ressaltar a importância 
dêsses levantamentos, quer em função do interêsse 
da economia,nacional, quer em relação à sua com- 
parabilidade internacional. Aliás, antes mesmo da 
Resolução n.° 344, já o Instituto se havia pronun­
ciado, no que toca à estatística da renda nacional, 
por meio da Resolução n.° 193, e. referindo-se à 
significação dos dois levantamentos, na Resolução 
Especial e Conjunta de 29 de maio de 1945. Ano­
te-se ainda o interêsse manifestado pela sua regula­
rização em documentos firmados pelas entidades 
representativas das classes econômicas do país, 
como por exemplo, a Carta Econômica de Tere- 
sópolis, em cujo texto é recomendado ao Instituto 
o levantamento dos índices dá renda nacional.

Examinadas, assim, em linhas gerais, as medidas 
de que carece o Instituto para mais eficientemente 
atender às suas finalidades precípuas, resta, se bem 
que em rápido exame, insistir na apreciação da­
quelas estatísticas de natureza econômica mais di­
retamente ligadas ao estudo da planificação da 
economia nacional. São elas :

—  a agropecuária;
—  a industrial;
—* a dos transportes;
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—  a dos preços;
—  a dos salários.

Já salientamos, anteriormente, a importância da 
estatística agropecuária, e fizemos ver as provi­
dências adotadas pelo Instituto para seu contínuo 
aperfeiçoamento. Desde 1944 está sendo usado, 
como instrumento de coleta, um conjunto de for­
mulários para preenchimento trimestral —  com­
putando o volume das colheitas concluídas e efe­
tuando a previsão das safras em curso, nas cultu­
ras temporárias, para vinte e três produtos, e nas 
culturas permanentes, para oito produtos, além 
de outras informações correlatas — , e para pre­
enchimento anual, abrangendo aspectos diversos 
sôbre a produção agropecuária, a agricultura e a 
pecuária em geral.

A execução do inquérito, a cargo do Serviço de 
Estatística da Produção, vem oferecendo satisfató­
rio resultado, apesar do volume de serviços que 
acarretou e a despeito da falta de pessoal. Ao 
encerrar-se o ano de 1945, pôde verificar-se que o 
coeficiente de evasão era apenas 1,1% do total 
das informações. Se êsse percento já permite 
magnífico rendimento num serviço de natureza 
difícil, não se contentou o órgão do Ministério da 
Agricultura com o resultado obtido, e assim é que ' 
pôs em prática medidas capazes de assegurar a de­
sejável regularidade no levantamento da previsão 
dàs safras, —  iniciativa, aliás, pela primeira vez 
tentada no Brasil em têrmos amplos. Isto será 
conseguido, sem dúvida, com a nova organização 
dada à rêde de Agências Municipais de Estatística.

À  estatística industrial e à dos transportes, já 
antes fizemos referência, dispensando-nos de alon­
gar o exame agora. Quanto às de preços e salá­
rios, tem providenciado o Instituto., através de seus 
órgãos específicos, para a melhoria do respectivo 
levantamento. Quer por intermédio das pesquisas 
realizadas pelo Serviço de Estatística da Previ­
dência e Trabalho, quer pelos inquéritos a cargo 
do Serviço de Estatística Econômica e Financeira, 
quer ainda pelos elementos coletados nos Inqué­
ritos Econômicos para a Defesa Nacional, sob a 
responsabilidade de sua própria Secretaria, está-se 
aparelhando o Instituto de elementtos vários, se­
guros e completos. Já agora, é possível uma aná­
lise das oscilações de preços e de salários, permi­
tindo mais profundo conhecimento do nível de 
vida, graças aos dados recolhidos e sistematizados

pelos órgãos filiados ao I . B . G . E ., principalmente 
pelo Serviço de Estatística da Previdência e Tra­
balho.

Procurando ajustar suas iniciativas às necessi­
dades emergentes, acaba o Instituto de estendei 
a todos os Municípios, para realização com ritmo 
bimestral, o plano de levantamento de estoques 
que vinha executando, desde 1942, quanto ao» 
vinte e dois principais centros econômicos do país, 
ou seja, as capitais das Unidades Federadas. Os 
resultados assim obtidos constituem valiosos subsí­
dios para a vitória, por parte do govêrno e da 
iniciativa privada, nessa “rude batalha do abasteci­
mento e da nutrição” em que nos achamos empe­
nhados, como salientava, recentemente, o Sr. Mi­
nistro da Agricultura.

Como se vê através dessas breves indicações, 
farto é o material de que dispõe o Instituto, no 
campo das estatísticas econômicas. Tem sido êle 
oferecido ao exame e à consulta dos órgãos interes­
sados, cabendo ressaltar o muito que dêle se apro­
veitou, por intermédio de seu quadro de técnicos, a 
Comissão Organizadora do Instituto de Serviços 
Sociais do Brasil, nos estudos e análises a que proce­
deu. Foi útil ainda aos trabalhos da Comissão de 
Investigação Econômica e Social da Assembléia 
Nacional Constituinte, cujos relatórios parciais e 
geral são ricos de gráficos e estatísticas, colhidos 
na maior parte, no I . B . G . E . ou em órgãos que a 
êste recorreram.

Não há falta de estatísticas, como se insiste em 
dizer, talvez faltem os que se dediquem a estudá-las, 
analisá-las e interpretá-las. Os que assim quiserem 
fazer, porém, encontrarão nas séries estatísticas 
elaboradas pelo Instituto permanente e oportuna 
fonte de sugestões; sugestões a mostrar não só os 
erros e as deficiências da economia brasileira, senão 
também os caminhos que devem ser seguidos no 
sentido de proporcionar ao nosso povo a situação 
de abastança e bem-estar que lhe cumpre obter.

A estatística não se descurou de sua contri­
buição para o planejamento, em moldes racionais, 
da economia nacional, como o reclamam, na pre­
sente conjuntura, —  que todos reconhecemos grave 
e difícil — , os superiores interêsses do país. Resta 
que não se perca, sem ressonância, a mensagem 
dos números, cujas vozes nos convocam a um es­
forço decisivo para fazer o Brasil —  “cada vez 
maior e cada vez melhor” .


